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Herdeiros de espolio ainda pro-indivizo são admittidos á 
embargar como terceiros senhores e possuidores a. execução 
movida. pelo credor, cuja divida foi confessada, no juizo con­
ciliatorio, por alguns dos berdeiros, e que fez penhora nos 
bons do mesmo espolio pela parte da divida relativa. aos her­
deiros confitentes. 

AGGRAVO DE INSTRUIIENTO N. 208 

Aggravnate-A ntonio Bento Gouv~a. 
Â ggravado-J oão Marques de A[ oraes A! onteiro, tutor dos 

orphãos, filhos do capitão J oaqu.im Gomes de 
Souza Netto. 

MINUTA. 

Senhor 1-Para V. M. Imperial se aggrava Antonio 
Bento Gouvêa, do despacho do Dr. juiz de direito desta 
comarca de Pirahy, pelo qual recebeu e nos propt'ios autos 
os pretendi tos embargos de terceiros senhores e possuidores 
oppostos á fi. 71 pelo capitríO Jo9.o Marques de Moraes Mon­
teiro, padrasto e tutor dos menores filhos do finado capit!lo 
Joaquim Gomes de Souza Netto, na execução que o aggra­
vante move contra o Dr. José Gomes de Souza Portugal e 
outros, filhos e herdeiros do finado Barão do Turvo. 

A simples leitura desses embargos á fi. 71, da impugnaçM 
á fi. 83 e sustentação á fi. 96, convencem de que menos 
juridicamente foi proferido o despacho aggravado, e que 
longe do serem dignos de recebimento e este nos proprios 
autos, taes embargos só devil10 ser desprezados em vista de 
sua absoluta falta de procedencia e fundamento em direito. 

Na impugnaçM de fi. 83 que pedem licença para offerecer 
como parte desta minuta, chamando para eUa a attellç!lO 
deste egregio tribunal, ficou plena e exhuberantemente de­
monstrado o nenhum direito que assiste aos terceiros em­
bargantes para, nessa qualidade e sobretudo na de senho­
res e possuidores dos bens penhorados, obstarem o curso 
regular da respectiva execução, visto que claramente lhes 
falta legitimidade para, nesse caracter, se apresentarem. 

MARGARETH
Realce
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A sustentaç~o de fi. 96 em ponto algum destruio os fun­
damentos daq ueUa impugnaç!l.O, tornando-se apenas notavel 
pelo estylo baixo, pela phrase insolente a que nos tem habi­
tuado o advogado dos embargantes, mas que felizmente elle 
aó emprega em folhas de autos, no que nada ha a invejar. 

Entretanto, o meritissimo juiz a quo entendeu, nenos 
juridicamente, dever receber aquelles embargos, dando assim 
lugar ao preseute aggravo, que se espera seja provido, para 
mandar desprezar os mesmos embargos em vista de sua ma­
nifesta improcedencia. 

E na verdade, comprovado como se acha pelo documento 
á fi. 89 que os bens deixados pelo Barão do Turvo slto de 
valor inferior á importancia das dividas passivas, aceitas e' 
reconhecidas pt'la totalidade dos herdeiros no respectivo in­
ventario, é incontestavel o nenhum direito que assiste aos 
terceiros embargantes para se opporem á execução promo­
vida pelo aggravante e muito menos na qualidade de senho­
res e possuidores. 

Si a procedencia e fundamento uos embargos de terceiros 
senhores e possuidores resulta do dominio e posse que esses 
terceiros tem sobre os bens executados, é evidente que, 
desde q ue es~e dominio e posse não existir, inaceitaveis silo 
os embargos de terceiros senhores e possuidores. 

Ora, possuem esse dominio e posse herdeiros de um deve­
dor cujos bens, já avaliados, são de valor muito inferior ás 
dividas passivas já reconhecidas e confessadas por esses her­
deiros? 

Nilo, por certo; e, portanto, falta a esses herdeiros direito 
para se apresentarem como terceiros senhores e possuidores 
desses mesmos bens, e oppõr-se a uma execuçilo promovida 
por outro credor, nlto aceita pelo mesmo inventario sobre 
esses mesmos bens. 

Os bens do acervo do originaria devedor pertencem hoje 
exclusi vamen te a seus credores, pois que a importancia de 
seus creditas é de merito superior ao valor daquelles mes­
mos bens; e si, conforme determina a lei e ensinam os pra­
xistas (Pereira e Souza, Primeiras Linhas Civis, nota 835 l, 
Mo é obrigado o exeq uente a parar com a sua execução 
contra o devedor executado, por isso q ne tem mais cre~ores 
(Ord. liv. 3', tit. 92), é fóra de duvida qn~ aos ,htl,rdeIros. 
que nenhum direito tem a eAses bens,nilo aSSIste dIreito para 
se opporem á execuçaD promovida pelo aggravante em bens 
de seu originaria devedor, mas cujo total producto tem de 
ser appli~ado a pagamento e com rateio do respectivo passivo. 
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Pelos documentos juntos á fis. 90 e 93, provado ficou que 
a divida do aggravante de que lhe ficára devedor o finado 
Barão do Turvo havia sido reconhecida verdadeira e admi t­
tido o seu pagamento pelos herdeiros maiores. ficando igual­
mente demonstrado os esforços empregados pelo aggravante 
para evitar pleitos e sobretudo augmento de despezas que 
sobre elle recahiriam pela insuficiencia dos bens. 

Pela resposta do padrasto e tutor dos terceiros embar­
gantes constante á fi. 90 v., ficou igualmente demonstrado 
que sem fundamento algum, se tinha o mesmo opposto ao 
pagamento requerido e aceito pelos mais ·herdeiros . Esgo­
tados pelo aggravante todos os meios rasoaveis e jurídicos 
de obter o seu pagamento pelo inventario, recorreu elle aos 
meios j Ildiciaes e chamando os herdeiros maiores ao Juizo de 
conciliaçao e ahi comparecendo, trez reconheceram e con­
fessaram a divida e offereceram para seu pagamento os bens 
do [acervo do originario devedor, e, em conseq uencia, o 
aggravante, executando esse reconhecimento e confissil.o, 
deu execucão á conciliacão verificada. . 

Tao legal e juridico' procedimento excitou as iras dos 
terceiros embargantes ou antes de seu padrasto e tutor, que, 
por seu patrono, pretende que o aggravante procurou assim 
fugir ás difficuldades de uma acçao ordinaria. 

Cabe, porém, aqui perguntar: 
Nao seria absurdo e injuridico que o aggravante propo­

sesse contra os herdeiros competentes e conciliados uma 
accão ordinaria '? 

Por certo que sim, pois que o chamamento ao juizo da 
conciliação teve por fim evitar as demandas e, portanto, na 
hypothese, os herdeiros conciliados com direito reclamariam 
o nao pagamento de despezas judiciaes feitas com uma acçllo 
ordinaria que elles procuraram evitar, servindo-se do meio 
que a lei lhes faculta, isto é, conciliando-se no respectivo 
juizo. E si, como se vê da petiçllo inicial e do auto de pe­
nhora á fi. 48 v., o aggravante apenas pedio a execuçao na 
parte relativa á divida pela qual eram responsaveis os her­
deiros conciliados, é fóra de questão que aos terceiros her­
deiros faltou direito para oppõrem-se a uma execuçllo que 
recahe em bens em que elles nenhum direito tem. 

Com effeito, se~do a di vida total, de que é credor o aggra-
. vante, da quantia de 40:4018791, sendo cinco os herdeiros 

declarados do originario devedor, senio cada um delles res­
ponsavel pela quinta parte, na importancia de 8:0808350 e 
tendo o aggravante, em execução da conciliação effectuada 
com tres herdeiros, promovido a ex.ecuçllo pela quantia de 
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direitos de credor, nem da obrigaçao dos herdeiros compe­
tentes e conciliados, pois que apenas pede o pl:lgamento da 
quantia a que os mesmos herdeiros se reconheceram obri­
gados e em cOllsa alguma offendeu os direitos hereditarios, 
quando taes direitos tivessem na hypothese. 

Negar ao aggravante o direito de executar contra os her­
deiros competentes o termo de conciliaçao com eUes reali­
sado, é um absurdo; e maior seria o pretender-se obrigar 
o aggravante a propor contra esses herdeiros conciliados 
uma accno ordiharia. 

Esta ·só póde ser propostll contra os herdeiros não confi­
tentes ou não conciliados, e 11em a execuç!lo promovida. 
contra os outros obsta a que o credor ora aggravante pro­
ponha contra os terceiros embargantes a respectiva acção 
para delles haver a parte da divida pela qual são responsa­
veis como representantes do originario devedor. 

Em face dos autos, é incontestavel que aos terceiros em­
bargantes falta dominio e posse sobre os bens do originario 
devedor; porque esses bens sao inferiores á importancia tias 
dividas passivas reconhecidas e aceitas no respectivo inven­
tario, e si confol'me o direito, só ha heranç/\ depois de pagas 
as dividas do defuncto, é fóra de duvida que, no prei:iente 
caso, nao ha herança; porque as dividas absorvem todos os 
bens deixados pelo inventariado devedor. 

Si, na hypothese, não ha herança, e, portanto, legitima 
para os herdeir!js, onde firmão os terceiros embargantes os 
indispensaveis dominio e posse para fundamentar o seu com­
parecimento em juizo e a sua opposiÇãO ao aggravante ~ 

Si, n!lo ha embargos de terceiros senhores e possuidores 
admissiveis sem o dominio e posse dos terceiros, devidamente 
comprovados, :si esse dominio e posse, na hypothese, não se 
póde comprovar sin!lo pela existencia do direito hereditario, 
si esse direito hereditario não existe porque nlIo ha herança 
8 partilhar, como considerar-se dignos de recebimento eUl­
bargos oppostos em t8e& circumstancias? 

Mas, quando mesmo não verificada a existencia de um 
passivo excedente ao aC,tivo, se quizesse considerar os bens 
deixados pelo inventariado, como possuidos em commum 
pelos hel'deiros e resultando, portanto, dessa communh!lo o 
dominio e posse dos herdeiros, ainda assim faltava aos ter­
ceiros embargantes " o direito para se opporem á presen~e 
execuç1l.O, pois que esta recahe apenas em bens e~ quant~­
dade · proporcional á parte que compete aos herdelros conCl~ . 
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liadoa, respeitando assim o principio ensinado pelos pra­
xistas. 

Aquelle que s6 tem dominio commum, como executado, 
não p6de impedir que a execução se faça na parte que a este 
pertence na cousa penhorada (Pereira e Souza, Primeir'as 
Linhas Civis, nota 832, Souza Pinto Linh. Br. § 2000 
nota 20; Silva, á Ord. liv. 3° tit. 86, § 17 n. 68.) 

Ora, si, dada a hypothese da communhllo, inadmissivel 
era a opposiçl!.o dos terceiros embargantes, desde que pro­
vado está que o aggravante nllo penhorou a totalidade dos 
bens; s6mente se limitou á parte pela qual s!l.o respon.-;aveis 
os herdtâros conciliados, é incontestavel que, não existin,do 
aquella communhão, não tendo os herdeiros terceiros em­
bargantes. direito a bens alguns, porque esse direito resulta 
do seu outro direito hereditario, e este não existe, porque 
não ha herança a partilhar, é fóra de discuSSão que os ter­
ceiros embargantes não podiãO jUl'idicamente ser admittidos 
a oppõr os embargos de fi. e ainda mais que, oppostos esses 
embargos, devião elIes ser immediatamente desprezados 
como illegaes, inj uridicos, e inadmissi veis. 

A questão que se ventila é puramente de direito e nno de 
facto, em frente dos autos; em respeito aos principias jurí­
dicos reguladores da materia em discussrto, os embargos de 
terceiros senhores e possuidores são de pleno direito inadmis­
siveis, porque aos terceiros embargantes faltllo os requisitos 
legaes indispensaveis para como taes se apresentarem em 
juizo. 

Nestas circumstancias, receber, para dar lugar á mais 
ampla discussão, embargos que á prima facie, são inadmis­
siveis e forn:o injuridicamente oppostos, é ir de encontro á 
terminante disposiçãO da lei e á geral liçllo dos praxistas que 
manda.0 e ensinão qne taes embargos sejn:o desde logo des­
prezados, evitando-se assim as delongas e prejuizos de uma. 
discussão prolongada que nenhuma luz mais pode trazer e 
cuja soluça.o final é unica e infallivel, isto é, o reconheci­
mento da illegalidade do comparecimento de taes embar-
gantes em juizo. . 

O meritissimo juiz á quo, pois, recebendo menos juridi­
camen te os illegaes e admissi veis. embargos de fi., foi de 
encontro á terminante disposição da lei, desprezou a liÇãO 
dos praxistas, reconheceu nos terceiros embargantes um 
direito que aquelIes lhes nega.o, causou sérios gravames no .'\ 
aggravante a quem entorpeceu a marcha juridica de su~. 
legal execuça.o, sujeitando..o aos graves inconvtlnientes e 'de­
longas de uma longa discussllo inutil e sem prestimo. 
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Interpondo o pre"ente aggravo, o aggl'avante n110 de­
se:;pera q nc o meriti:;simo juiz a quo, reconsiderando a 
materia, reforme o despacho aggravado, para desprezar os 
embargos de fi.; quando o contrario, porém, aconteça, o 
aggruvante, clJnfiando na illustração e rectidão deste egre­
gio tribunal, cujos doutissimos e indispensaveis supple­
mentos implora, espera que o presente aggravo obterá 
pro vimento para se reconhecer que menos juridicam':lnte 
foram recebidos os embargos de fi., mandando-se que se­
jilO os mesmos embargos desprezados, proseguindo a exe­
ClIÇão seus termos, e condemnados os aggrll.vados nas cus­
tas, e, assim decidindo, se fará :;ómente a necessaria e devi­
da j u"tiça . 

Pirahy, 29 de Maio de 1880.-0 advogado, Bugenio Au­
gnsto de Carvalho JJI enezes. 

CONTRAMINUTA 

Senhor l-O aggravante se soccorreu do art. 15, § 3° do 
Regulo de 15 de Março de 1842 pura interpôt·, para Vossa 
Magestade Imperial, o presente l'ecU\'so de aggravo, não 
para demonstrai' que os embargos tle terceiro senhor e pos­
suidor de fi. 71, oppost.os em nome dos orphãos filhos do 
capitão Joaquim J omes de Souza Netto, pOl' seu tutor, de-

, Viãll ser recebidos em auto apartado, mas pal'u pedir a. Vossa 
Magestade Imperial que rejeite in. limine os mesmos embar­
gos, caso de que nilo cogitou o Regul. citado nas suas 
disposições. 

Aquelle ReguI., Senhol' ! no art; 15, § 3°, dá recurso de 
aggravo sómente nos seguintes casos: da decis1l.0 qlle nao 
admitte o terceiro que vem oppôr-se na causa; da que dene­
ga vista dos autos, ou admitte nos proprios autos, ou em 
separado os embargos oppostos na execuçs.o: do recebi­
mento dos embargos de terceiro, para dar lugar á discussao, 
não ha recurso algum, 110 civel, sendo expresso o Regu!. 
n. 737·de 25 de Novembro de 1850, art. 669, § 11, para o 
juizo commercial, 

Assim, Senhor I o aggrll.vante creou um caso novo, 
Soccorrendo-se de urna disposiçãO que não lhe aproveita 
porque em sua minuta o aggmvante procurou sómente dis­
Outir e provar que os embargos de fi. 71 deviam ser in limi~ 
ne-desprezados, sendo esta 1\ cone lusao final de seu trabalho, 
como Vossa. Mafrestade Imperial pod~á verificar. 

018111 ro-~8" voI. 22 
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Senhor! O aggravante ,'equel'eu 110 J1IIZ0 de orphãos em 
que se procede a inventario dus bellS do finado Barão do 
Turvo, o pagamento de uma couta de ta\drna de40:40lS791 
importancia de alhos, cebollas, pimenta do reino, pilo e ros­
cas que allegou ter ficado a dever-lhe aq uelle finado. 

Com o pagamento concordarão tres herdeiros, um uilo foi 
uuvido, e, por parte dos orphãus, se oppozerão ao pagamen­
to seu tutOI', e o Dr. curador geral de ol'philOS, como se vê á 
fis. ~O e 94 v. 

Em taes condições, observou o juizo a liçãO de direito, e 
mandou que o credor fosse para os meios ol'dinarios ( Perei­
ra de Carvalhr" § 75, nuta 137; Ramalho, In~tituições orpha­
nologicas, nota ~25, § 116; LuhãlJ, Acções summarias, § 333.) 

O aggravante, Senhor! temendo-se da acção ol'dinaria co­
mo u diabo da cruz, porque sabe o que vale a conta de ta· 
verna de mais de 40:0008000, em face das n08l:iaS ieis, pla­
uejou um meio que não passou pela mente dos praxistas; 
chamou tres herdeiros amigos a juizo conciliatorio, e, conci­
liando-se com eUes na quota parte que lhes cabia. penhorou 
os bens da herança do finado Barao do Turvo, pro indiviso 
( ul documento á fi. 74.) 

Os praxistas ensina0 que, recusando-se um só herdeiro 
a reconhecer a di vida pedida pelo credor, deve ser elle 
remettido para os meius ordinarios; o aggravante, porém, 
com uma esperteza e ligeireza de que tem dado innume­
ras provas nos hypodromos, descobriu para taes casos a exe­
cuÇao apparelhada. 

E' uma escamoteacão á claridade do sol. 
O aggravante, Sen'hor I com uma nobreza de fazer ad­

mirar os homens de sua classe, sendo credor de mais de 
40:0008000, tendo visto sua conta impugnada por simulada, 
fraudulenta, e dolosa, abriu mão da quota de um herdeiro 
maior, e da dos orphaos, no valor de 16:0008000, para con­
ciliar-se com tres amigos, quando o seu dever era discutir 
até fazer cahir o laMo qne lhe atirarão. 

Não se contestll. que os herdeiros maiores estavM no seu 
direito, conciliando-se com o Sllpposto credor; o qUtl se COD­
tes.ta é o direito do credor penhorar os bens da herança, de 
cUJo inventario foi enxotado ainda. pro indiviso, nullificando 
assim o principio quod omnes lang/.t ab omnibns approbare 
debelo 

O direito do credor era ou penhorar o direito e acclto dos 
conciliados! 011 penhorar os proprios bens dos herdéiros: a 
herança n110 póde re . .,pondAr :o;inao pelo pagamento das <livi­
das q,ue todos reconhecerao. 
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Si Pereira de Cal'valho, Lobno e outros aconselh1to que o 
juiz e o curador dos orphaos devem ser cautelosos no re­
conhecimento da~ dividas passivas dos inventa rios, man­
dando de preferencia q ne os credores req ueirilo o pagamento 
no juiz contencioso pelos meios ordinarios, Cu mo admittir-~e 
que o credor, expellido tio inventario por suspeitas sérias, 
fuja dos meios ordinarios, o vá. surrateiramente fazer uma. 
couciliaçilo para com ella penhorar os bens da herança re­
presentada pllr herdeiros que n!I.o forao ouvidos, e por outros 
q ne se oppozerilo ao pagamento? 

Ahi fica, Senhor! a exposiçilO núa dos factos, Vossa Ma­
. gestade Imperial <lella tirará a moralidade propria, 

Senhor I penhorados todos os bens da herança do finado 
Bal'ão do Turvo, o tutor veio com os embargos de fi. 71 
de terceiro senhor e possuidor, que fica rito plenamente pro­
vados com os depuimentos de fb. 76 a 79; é o remedio da 
da manutençilo da posse que a seus tutellados cabe como 
herdeiros daquelle Barão, em face do alv81'á de 9 de Novem­
bro de 1774 e pela simples abertura da successão, posse que 
se transmitte aos herdeiros do defuuto sem que seja tomada. 
corporalmente, e por força da lei. 

Assim que, ~tmhor I não tendo sido ouvidos os orphttos, 
herdeiros do finado Barao do Turvo ou nM tendo sido COIl­

demnados ao pagamento pedido de uma divida simulada, os 
orphs.os, fundados no alvará de 9 de Novembro de 1774, co­
mo qualquer outro possuidor, usarJío dos embargos de ter­
ceiro senhor e possuidor, atim de repellirem o atteutad() 
praticado contra sua posse, qlle decorre da penhora illegal 
que o aggrllvante fez em beus da herança indiviso. 

Ora, os embargos de terceiro senhor e possuidor stto sem­
pre recebidos nos proprios auto!'!, como entiinão Pereira e 
~(}UZI\, nota 833; Ribas, Consolidaçao do Processo Civil, 
art. 1367; Silva, a Ord. liv. 3·, tit. 86, § 17, vaI. 3°, 
pag. 307, ns. 9 e 13; Morae:l, Das ex.ecuções, voI. 3°, pag. 
258, n. 47.) 

Esta doutrina, Senhor I é corrente entre os p 'axistas e 
tem sido sustentada por Vossa Magestade Imperial como no 
accordtto de 11 de Maio de 1875 e em outros, deixando uni­
formemente firmalo que, quando o terceiro embargante é se­
nhor e possuidor, ou simplesmente possuidor,deduz seus em­
bargos uos proprios autos da e;oc:ecução; porque, não tendo 
sido parte na causa, vem defender seus bens em execllçao 
alheia, ras inter alias judicata. 

Senhol' I o aS'O'ravante nao discutiu esta questão, embora 
interpuzesse o r~cursf) com este fundamento i o q ne elle pre-
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tende é que Vossa Magestade Imperial rejeIte os embargos 
de terceiro que forão recebidos á fi. 99, despacho de que nno 
ha recurso, a não aceitar-se o aggravo no auto do processo 
de que fal1a Silva Pereira, no Repertorio das Ordenaçoes, 
sustentando muitos disparates. 

Spnhor ! o aggravante pretende que os orphãos, herdeiros 
do Barão do Turvo,nM tem o remedio possessorio que usarão, 
porque o passivo cobre o activo, e onde ha dividas não ha 
herancas. Isto está dito com a ousadia de um verdadeiro 
jokey " sendo a conseq uencia que, em taes casos, os credores 
n[o j ustific!l.o essas di vidas e a herança é res nullius. 

Senhor I não nos cansaremos em demonstrar o absurdo de 
tantas proposiçljes ; temos confiança na illllstraç9.0 de Vossa 
Magestaile Imperial e é certo que Vossa Magestade Imperial 
não falta com a justiça a q l1em é ella devida. 

O aggravante repellido do inventario, na fórma do direito, 
quer pagar-Re de uma divida enormissima de 40:0008000, 
com uma execução apparelhada, sem que fossem condemnados 
todos os herdeiros a quem a herança pertence, por I1ma conta 
de taverna de uma fregueúa da roça. 

Em conclusM, Senhor I o agg:,avo nM procede; porque o 
aggravante quer que sejão rejeitados os embargos de terceiros 
senhores e possuidores, recorrendo a.~sim do despacho elo re­
cebimento de que não ha recurso; n1l.o procede, porque os 
embargos de terceiro senhor e possuidor, ou simplesmente 
pnssuidor, sempre se recebem no~ proprios autos, corno é cor­
rente entre os praxistas, e V. M. Imperial tem decidido. 

Pirahy, 2 de Junho de 1880. -O advogado, João Alves 
Meira. 

RESPOSTA DO Jr]JZ A QUo 

Senhor! -Procedendo-se, perante o juiz dos orphãos deste 
termo, a inventario dos bens deixados pelo finado Barão do 
Turvo. requereu o aggravante o pagamento da quantia de 
40:4018791, constante da conta corrente de fls. 7 a 43, que 
allega tpr ficado a dever-lhe o mesmo finado. 

Ouvidos os interessados sobre o pagamento dessa divida, 
foi ella impugnada, não só pelo padrasto e tutor dos orphnos 
menores, mas tambem pelo Dl'. curador geral, concordando 
arenas com o pagamento tres herdeiros maiores, como se vê 
á fl. 90 v . ; pelo que mandou o respectivo juiz ao aggra vante 
para os meios ordinarios (Pereira de Carvalho, Linhas orpha­
nologicas, § 75, noto 137 e outros). 
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o aggravante, porém, em vez de cumprir esse despacho, 
chamou a juizo conciliatorio aquelles tres herdeiros e, conci­
liando-se com eUes, req uereu penhora dos bens da herança 
pro indiviso do mesmo finado. 

Penhorados os bens, veio o padrasto e tutor dos orphltos, 
por parte destes com os embargos de terceiro de fi. 71, a11e­
gando posse. Os q uaes recebi para dar lugar á discussã.o. 

Desta uecisl!.o intel'poz o aggravante para V. M. Imperial 
o presenttl recurso, fundado no art. 15, § 3° do Reg. de 15 
de Março de 1842. 

A' vista, porém, da minuta de fi. 102, não sei o que pre­
tende o aggravante, 

Diz elle que os embargos não deviã.o ser recebidos nos 
mesmos autos, mas sim em auto apartado, e, no entretanto, 
pede que V. M, Imperial os rejeite in limine, caso este nl!.o 
comprehendido no art. 15, § 8° do cito Reg. como se dá no 
commercial ex ?li do art. 669, § 11 do Reg. n. 737 de 25 de 
Novembro de 1850. 

Não ha, Senhor! em face dos autos e do que ensinlto os 
praxistas motivo legal para os ditos embargos de terceiros 
correrem em auto apartarlo (Pereira e Souza, noto 896. -
Ribas, Consolidação do Processo Civil, art. 1367, e outros,) 

Não podia ttt.mbem rejeital-os in limine, como pede o aggra­
vante, porque, em vista da posse, devia dar lugar á maior 
discussão. V. M, Imperial, porém, em sua alta sabedoria, de­
cidirá como mais acertado fôr, 

Pirahy, 5 de Junho de 1880. - Francisco de Paula lJ[ a· 
rinho. 

ACORDÃO 

Acordlto em relaçt'i.o, etc. 
Relatado o feito aos juir.es adjunctos, uegao provimento ao 

aggravo ; pal'a confirmar, como confirm!'i.o, o despacho aggra­
vado, pela p"ocedencia jurídica dos seus fundamentos; por­
quanto, provando-se do processo ter a penhora recahido em 
bens pro indiviso pertencentes ao espolio do Bar1to do Turvo, 
e visto que, tendo sido devidamente comprehendido nape­
nhora os bens que por ventura tenhitO de caber no quinhãO 
·hereditario dos mesmos aggravados sobre os quaes não p6de 
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correr a execuç9.o, bem pro:Jedeu o juiz recebendo os embar­
gus, para dar lugar á discusSlio, e, assim julgando, pague o 
aggravante as custas. 

Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1880. - Tavares Bastos, 
presidente. - Xavier de Brito. - P. Teixei7·a. - Carneil'o de 
Campos. 

o juiz de direito nas comarcas geraes não tem competeDcia 
para homologar, ou não, uma permuta de bens de raiz, na qual 
é interessado um menor; e nem ao caso de permuta tem ap­
plicação o disposto na Ord. liv. 10 tit. 88 SlS 23 e 25. 

APPELLAçl0 CJ\1EL 

A ppellante-J oaguim X avier de Moraes Á ndradee outros. 

Relação do Recife 

SENTBNÇA 

Deixo de homologar por sentença a permuta, concedida 
pelo Dr. juiz de orpha.os constante de seu despacho á fi , 
entre o menor Joaquim Xavier de Moraes Andrade e seu 
irmllo Joaé Francisco Xavier de Moraes Vasconcellos, como 
se lê na escriptura de fi., visto como considero dita permuta 
contra direito expresso; Ord. liv. l° tit. 8!f§~ 23, 25 e 26. 

E é assim que, na Ord. cito § 26 está terminantemente 
estatuido que, em nenhum caso se venderao bens de raiz 
dos orphllos, ou menores sal vo por tal necessidade, que si 
nlio possa escllsar.-Coelho da Rocha, no final do § 306 diz: 
-nllu pode vender (refere-se ao pai como legitimo adminis­
trador e tutor do filho menor) nem alienar taes bens sem 
autoridade do conselho de família, (entre n6s, do respectivo 
juiz de orphlios) e unicamente no caso de necessidade urgentu, 
ou manifesta utilidade, entretanto na permuta de que se 
trata, nada, absolutamente nada se al'ticulou, muito menos 
se plOVOU, quer em relaçao a necesaidade, q uet· sobre a u tili· 
dade que podesse resultar para o menor. . 
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